
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.623 - DF (2018/0104944-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241 
RECORRIDO : JANE NOEMIA PEREIRA DO NASCIMENTO 
RECORRIDO : MARIA GILVANETE CARDOSO 
RECORRIDO : GILBERTO PEREIRA DOS SANTOS 
RECORRIDO : ROBERTA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ITCMD – 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. 
INVENTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE PARTILHA AMIGÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE PRÉVIA COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO RECONHECIMENTO DOS 
DIREITOS DOS SUCESSORES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA 
COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não há como 
exigir o ITCMD antes do reconhecimento judicial dos direitos dos sucessores, 
seja no arrolamento sumário ou no comum, tendo em vista as características 
peculiares da transmissão causa mortis. Precedentes: REsp 1.660.491/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.6.2017; AgRg no AREsp 
270.270/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 31.8.2015.
2. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.
3. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 04 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios cuja ementa é a seguinte (fl. 192, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. INVENTÁRIO. HOMOLOGAÇÃO DE 
PARTILHA AMIGÁVEL. ARROLAMENTO SUMÁRIO. LAVRATURA DO 
FORMAL DE PARTILHA. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
COMPROVAÇÃO DE QUITAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
ITCD - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. 
REGRA PROCESSUAL EXPRESSA. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Desnecessária a comprovação de quitação das obrigações 
tributárias para fins de homologação de partilha consensual de sucessores 
capazes, em arrolamento sumário, diante da regra insculpida no art. 659, § 2°, do 
CPC.

2. Derrogada a disposição do art. 192, do CTN, quanto à 
necessidade de comprovação de quitação de débitos de tributos para julgamento 
de partilha no arrolamento sumário, uma vez que legislação ordinária posterior 
dispôs de modo diverso.

3. Apelação conhecida e não provida.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 228, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 663 e 664, §§ 4º e 5º, do CPC/2015, 192 do CTN e 31 da Lei 6.830/1980. Aduz, em 

suma, a obrigatoriedade de prévia comprovação da regularidade fiscal no arrolamento sumário 

para fins de ultimação da partilha.

Contrarrazões apresentada às fls. 287-290, e-STJ.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 
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dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 340-344, e-STJ, opinando pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.771.623 - DF (2018/0104944-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.10.2018.

A irresignação não merece prosperar.

O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de que não há como 

exigir o ITCMD antes do reconhecimento judicial dos direitos dos sucessores, seja no 

arrolamento sumário ou no comum, tendo em vista as características peculiares da transmissão 

causa mortis.

Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015 NÃO DEMONSTRADA. IMPOSTO SOBRE 
TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÃO. DECADÊNCIA. TERMO 
INICIAL. HOMOLOGAÇÃO DOS CÁLCULOS. 

1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, tal como 
lhe foi apresentada.

2. Na sistemática de apuração do ITCMD, há que observar, 
inicialmente, o disposto no art. 35, parágrafo único, do CTN, segundo o qual, nas 
transmissões causa mortis, ocorrem tantos fatos geradores distintos quantos 
sejam os herdeiros ou legatários.

3. Embora a herança seja transmitida, desde logo, com a abertura 
da sucessão (art. 1.784 do Código Civil), a exigibilidade do imposto sucessório fica 
na dependência da precisa identificação do patrimônio transferido e dos herdeiros 
ou legatários, para que sejam apurados os "tantos fatos geradores distintos" a que 
alude o citado parágrafo único do art. 35, sendo essa a lógica que inspirou a 
edição das Súmulas 112, 113 e 114 do STF.

4. O regime do ITCMD revela, portanto, que apenas com a 
prolação da sentença de homologação da partilha é possível identificar 
perfeitamente os aspectos material, pessoal e quantitativo da hipótese normativa, 
tornando possível a realização do lançamento (cf. REsp 752.808/RJ, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 17.5.2007, DJ 4.6.2007, p. 
306; AgRg no REsp 1257451/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 13.9.2011).

5. Pelas características da transmissão causa mortis, não há como 
exigir o imposto antes do reconhecimento judicial do direito dos sucessores, seja 
mediante Arrolamento Sumário, seja na forma de Inventário, procedimento mais 
complexo.

6. Recurso Especial não provido.
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(REsp 1.660.491/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/06/2017).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SIMPLES 
REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES VEICULADAS NO RECURSO 
ANTERIOR. ARROLAMENTO SUMÁRIO. DISCUSSÃO ACERCA DO 
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS (ITCMD) E 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS AO FISCO. NÃO CABIMENTO.

I - Incabíveis discussões a respeito do ITCMD ou de exigência de 
documentos pelo Fisco no curso do procedimento sumário de arrolamento.

II - A homologação da partilha não pressupõe atendimento a 
obrigações tributárias acessórias relativas ao imposto sobre transmissão ou à 
ratificação dos valores pelo Fisco estadual;

somente após o trânsito em julgado da sentença homologatória é 
que a Fazenda verificará a correção dos montantes recolhidos, como condição 
para a expedição e a entrega do formal de partilha e dos alvarás.

III - A Agravante não apresenta argumentos capazes de 
desconstituir a decisão agravada, reiterando apenas as alegações veiculadas no 
recurso anterior.

IV - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 270.270/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 31/08/2015).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ.

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Diante do exposto, em consonância com o parecer ministerial, nego 

provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0104944-3 REsp 1.771.623 / DF

Números Origem:  00053399320138070007  00054629120138070007  20130710054627  20130710054627AGS

PAUTA: 04/12/2018 JULGADO: 04/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : RODRIGO ALVES CHAVES E OUTRO(S) - DF015241 
RECORRIDO : JANE NOEMIA PEREIRA DO NASCIMENTO 
RECORRIDO : MARIA GILVANETE CARDOSO 
RECORRIDO : GILBERTO PEREIRA DOS SANTOS 
RECORRIDO : ROBERTA BRITO DOS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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